
  [image: ]


  [image: ]


  Nota do editor


  Visando tornar transparente a verdadeira situação da controvérsia nuclear no Brasil, José Eli da Veiga, ao idealizar este livro, optou por convidar “quatro pesquisadores de primeira linha a expor seus argumentos a favor e contra – quatro autores que, há muito, assumiram o compromisso ético de lutar para que a retórica afetiva não sufoque a fria análise dos fatos”.


  Os artigos aqui reunidos apresentam, de maneira clara e objetiva, as vantagens e desvantagens do emprego em larga escala de urânio enriquecido. Se, por um lado, há a maciça geração de energiae amplos benefícios colaterais – novas formas de diagnósticos médicos, tratamento de câncer, esterilização de alimentos e controle industrial –, por outro, deve-se pensar na segurança das usinas, no destino do lixo atômico e no risco da utilização do urânio por nações bélicas ou grupos terroristas. Para evitar debates calcados em suposições infundadas, José Eli da Veiga, em seu artigo, elucida o processo de fissão nuclear e suas diferenças em relação à fusão, à evolução histórica do enriquecimento de urânio e ao funcionamento padrão de uma usina.


  Com a publicação de Energia nuclear: do anátema ao diálogo, o Senac São Paulo contribui para a disseminação de argumentos solidamente embasados acerca de um tema que se encontra na pauta das questões relacionadas ao desenvolvimento e que, por isso, diz respeito não somente a gestores públicos, mas a todos os setores da sociedade.


  Energia nuclear: questão e controvérsia


  José Eli da Veiga


  O leitor estará coberto de razão se achar que este primeiro capítulo poderia ir direto para a sinopse dos prós e contras da questão da geração elétrica nuclear, que, no debate público sobre o planejamento energético, levam diversos segmentos da sociedade civil e do Estado a admiti-la ou rejeitá-la. Isto é, que não caberia aqui começar pelo bê á bá dessa questão, uma vez que o livro se dirige a público certamente já bem informado.


  Todavia, ao presenciar discussões em aulas e seminários universitários, mesmo de pós-graduação, não é raro notar que alguns participantes chegam a ignorar até mesmo a diferença entre fissão e fusão nuclear, por exemplo. Por isso, este capítulo introdutório tem duas partes distintas, permitindo que os leitores mais informados saltem a primeira – sobre a geração nuclear propriamente dita – indo diretamente à segunda: sobre a decorrente controvérsia.


  Geração termonuclear


  Há mais de oitenta anos passou a ser possível provocar, em laboratório, o rompimento do núcleo do átomo de urânio, bombardeando-o com nêutrons. [1] A entrada do nêutron no núcleo atômico pesado provoca uma instabilidade que acarreta sua fissão [2] em dois fragmentos compostos de novos núcleos. Essa reação nuclear libera uma quantidade muito grande de energia.


  A reação inversa, de junção de dois núcleos atômicos leves para formar um maior, é denominada “fusão”. Processo muito comum no interior das estrelas, por exemplo, mas que os cientistas ainda estão muito longe de obter de forma eficiente, apesar dos continuados esforços feitos nas últimas cinco décadas. O que é uma grande pena, pois seria uma das formas mais limpas de geração de energia. [3] E que certamente precisará de outro nome para diferenciá-la, embora também seja, evidentemente, energia nuclear.


  Foi montando o primeiro reator nuclear, num laboratório de Chicago, que o físico italiano Enrico Fermi descobriu como liberar, mediante reação de fissão nuclear em cadeia, a energia armazenada nos núcleos dos átomos. Foi ele quem bombardeou pela primeira vez com nêutrons velozes uma amostra de urânio-235 (ver Boxe Urânio).


  Antes já era sabido que o urânio desapareceria, dando origem a outros dois elementos químicos, dois ou três nêutrons e energia. O desafio era obter a fissão em cadeia. Isto é, criar condições para que os nêutrons assim liberados provocassem também a fissão de outros átomos de urânio-235 da amostra. Mais: fazendo que tal reação progredisse de forma controlada, também seria possível escolher a velocidade da reação.


  
    URÂNIO


    Urânio-235, ou “enriquecido”, é um componente crítico, tanto para geração termonuclear de eletricidade, quanto para as armas nucleares. Compete à Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) fiscalizar e controlar a produção segura e o destino desse urânio, de modo a evitar a proliferação de arsenais nucleares. Trata-se de um urânio cujo teor no isótopo 235 foi aumentado mediante processo de separação de isótopos. O encontrado na natureza sob a forma de óxidos de urânio contém 99,3% do isótopo 238 (três nêutrons a mais, que explicam a diferença de massa atômica). E 0,7% do isótopo 235, o único físsil existente na natureza em proporções significativas. No entanto, para obter uma reação de fissão nuclear nos reatores de água pressurizada é preciso dispor de um urânio que contenha entre 3% e 5% do isótopo 235.


    Acredita-se que os estoques mundiais de U-235 altamente enriquecido estejam na casa das duas mil toneladas. A maior parte se destina à utilização em dispositivos bélicos e na propulsão naval. O restante é usado em reatores experimentais e pesquisas.


    O subproduto do enriquecimento do urânio é o urânio empobrecido (DU), metal pouco radioativo, 67% mais denso que o chumbo e de utilidades tão diversas quanto lastro em aviões, blindagens e fabricação de projéteis balísticos. Não há estudos conclusivos acerca da toxicidade do DU.


    Controlando os parâmetros de concentração de urânio-235, além da quantidade e velocidade de nêutrons, foi possível produzir reações explosivas, para bombas atômicas, e controladas, para reatores termonucleares capazes de gerar eletricidade. [4]

  


  A história das bombas é bem mais conhecida, com os episódios de Hiroshima e Nagasaki, e o Tratado de Não Proliferação (TNP), assinado em 1968, em vigor desde março de 1970. Antes da retirada da Coreia do Norte, em 2003, o Tratado chegou a ter 187 adesões. Número superado apenas pela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas, [5] ratificada por 189 países. Apesar de alguns países não terem assinado o TNP (para poder constituir arsenais atômicos) e mesmo não sendo respeitado por outros que o assinaram, o fato é que foi evitada, até agora, a tragédia de uma guerra nuclear.


  Bem mais oscilante tem sido a evolução da geração nuclear de eletricidade e de outros usos da energia nuclear para fins pacíficos: diagnósticos médicos, tratamento de câncer, esterilização de alimentos, rastreadores, controle industrial, etc. Tais reatores começaram a entrar em operação no início dos anos 1960 e atingiram um primeiro pico em 1974, com 23 novas unidades e capacidade instalada de pouco mais de 15 gigawatts elétricos (GWe; ver Boxe Gigawatt).


  Na segunda metade dos anos 1970, seguiu-se uma queda, que levou a um primeiro “vale” de nova capacidade instalada: apenas 6 GWe, em 1979, ano em que, em 29 de março, ocorreu o inesquecível acidente de Three Mile Island, na Pensilvânia (Estados Unidos).


  A retomada levou, em torno de 1985, a um máximo histórico, com mais de trinta novos reatores, correspondentes a mais de 30 GWe. Seguido de queda vertiginosa após o segundo grande acidente, em 26 de abril de 1986: Chernobyl, na ex-União Soviética, atual Ucrânia. Em poucos anos, tanto o número de novos reatores quanto a capacidade instalada, despencaram do patamar de trinta para, desde 1990, girarem em torno de cinco.


  Como é uma usina nuclear


  Bem semelhante a uma termelétrica convencional, o processo de uma usina nuclear envolve a geração de vapor d’água em alta pressão, que, ao expandir-se, aciona uma turbina, movimentando um gerador elétrico acoplado ao seu eixo. O vapor, que sai da turbina em baixa pressão, é resfriado, condensado, e novamente aquecido, reiniciando o ciclo térmico. As principais diferenças estão no combustível e nas formas de produzir calor para gerar o vapor necessário ao acionamento da turbina.


  
    GIGAWATT [6]


    O termo técnico watt elétrico (símbolo: We) corresponde à produção de potência elétrica. Seus principais múltiplos são o megawatt elétrico (MWe) e o gigawatt elétrico (GWe). O termo técnico watt térmico (símbolo: Wt ou Wth) corresponde à produção de potência térmica. Seus múltiplos são o megawatt térmico (MWt ou MWth) e o gigawatt térmico (GWt ou GWth). Essa distinção é de uso corrente, para separar produção elétrica de uma usina e a produção térmica de seu reator nuclear. A potência de uma usina é geralmente expressa sob a forma de potência elétrica (em MWe).


    Note-se que o We é uma medida de potência, isto é, de energia gerada por unidade de tempo. A medida de energia efetivamente produzida por uma usina de geração elétrica é o MWe/hora, isto é, a energia gerada em um período de 1 hora, ou o MWe médio, ou seja, a potência média em que a usina opera durante um determinado período de tempo.


    A potência térmica de uma usina nuclear é, geralmente, o triplo da sua potência elétrica. A diferença corresponde ao rendimento termodinâmico (diretamente ligado à temperatura de funcionamento) e às perdas de conversão. A transformação de energia térmica em energia elétrica não pode ser feita senão com perdas (o rendimento é da ordem de30% a 40%), o que explica a magnitude das operaçõesde resfriamento das usinas térmicas.


    A Central Nuclear Embalse (Argentina), por exemplo, gera 2109 MW de calor (2109 MWth) para somente 648 MW (648 MWe) de eletricidade. Embora de uso corrente, a adoção de símbolos dotados de índices não é recomendada pelo Escritório Internacional de Pesos e Medidas (BIPM), que só considera a existência de um único watt, pois é a quantidade medida que muda, não a unidade utilizada para a medida.


    Em 2006, operando em trinta países, existiam 443 reatores, responsáveis por 17% da geração de eletricidade mundial, mas com imensa desigualdade na importância relativa nas matrizes elétricas de cada nação: de 78% na França a 2,2% na China, passando por 30% no Japão. Em 2010 eram 439 as usinas em operação, 57 estavam em construção, e já se falava de mais 151 encomendadas e 345 propostas.

  


  No interior do núcleo do reator, onde se encontra o combustível nuclear (urânio enriquecido a 3%-5%), há uma reação de fissão dos átomos do urânio-235, iniciado com o bombardeio de nêutrons. Cada átomo fissionado emite dois ou três nêutrons, gerando reação em cadeia controlada, na qual há dois elementos essenciais: a) o moderador, que garante o nível de energia dos nêutrons adequado para a continuidade do processo de fissão; e b) o fluido de resfriamento, que absorve o calor formado e o leva ao exterior do reator para o devido aproveitamento.


  Basicamente, as tecnologias de reator diferenciam-se em função desses dois elementos. De resto, o calor absorvido pelo fluido de resfriamento pode acionar diretamente uma turbina-vapor ou ser trocado em circuito secundário que faz tal serviço.


  Os reatores mais utilizados – os PWR (Pressurised Water Reactor) – usam a água tanto para moderador quanto para fluido de resfriamento. O líquido é mantido em pressão suficiente para não vaporizar e há troca de calor com um circuito secundário, onde é formado o vapor que aciona a turbina, movimentando o gerador elétrico. Já nos reatores BWR (Boiling Water Reactor), o segundo tipo mais usado, a água do circuito primário vaporiza-se e aciona diretamente a turbina. Nesse caso há menos equipamentos, mas a radioatividade gerada pelo processo tem propagação maior, atingindo também a turbina e o condensador. [7]


  Tanto o PWR quanto o BWR, assim como as variantes russas do PWR, fazem parte do grupo LWR (Light Water Reactor), que usa como moderador a água leve (comum). Mas há mais três grupos: os que usam água pesada (HWR, Heavy Water Reactor), os que usam grafite (GMR, Graphite Moderated Reactor), e os que nem usam elemento moderador (FBR, Fast Breeder Reactor). [8]


  Esses últimos foram desenvolvidos com o objetivo de aumentar o potencial de uso das reservas conhecidas de urânio, pois, durante sua operação, produzem combustível (plutônio). Foram usados na propulsão de submarinos nucleares soviéticos e americanos, e levaram a três modelos de usinas de geração elétrica nuclear – o russo BN, o francês Phoenix e o japonês Monju –, que, para o resfriamento, usam sódio puro, sódio-potássio, chumbo ou chumbo-bismuto líquido.


  Os reatores que não usam moderador – conhecidos como reatores rápidos – têm o núcleo envolvido por camada de urânio, que recebe os nêutrons que escapam do núcleo, gerando plutônio físsil. Como o plutônio é adequado à produção de bomba, esse tipo de reator é necessariamente muito mais visado em termos bélicos. [9]


  Os avanços tecnológicos têm sido classificados em gerações. Os reatores que têm o chamado projeto “passivo” são considerados de terceira geração. Significa que, em caso de falha, o sistema vai por inércia para uma situação mais segura, em vez de acionar os esquemas de emergência.


  Há também a chamada Geração III+, com unidades bem pequenas (165 MW), que inclui o PBMR (pebble-bed modular reactor), usando hélio como refrigeração. E está emergindo uma quarta geração, com meia dúzia de grandes promessas: a) ter impacto ambiental positivo; b) custo baixo; c) períodos mais curtos de construção; d) segurança operacional; e) resistência à proliferação; e, até, f) proteção física contra ataques terroristas. Tais são as ambições de um fórum internacional de cooperação entre cinco países: Estados Unidos, Canadá, França, Japão e Inglaterra.


  No âmbito dessa quarta geração também estão previstas usinas SWCR (Supercritical Water Cooled Reactor). Esse é o objetivo do projeto IRIS (International Reactor Innovative & Secure), da ­Westinghouse, com participação brasileira.


  Tal projeto começou em 1999, e há quem afirme que logo estará disponível. Usa água leve, é modular, com unidades pequenas (de 100 MW a 300 MW), podendo ter vários módulos funcionando em um mesmo local, mas sob controle centralizado.


  Além de ser mais simples e usar menos água, é de manutenção mais fácil, e seu combustível poderá durar de 5 a 8 anos. Também se pretende que o fabricante assuma o processo de completa aposentadoria do equipamento. Processo chamado, no jargão técnico e jurídico, de “descomissionamento”, pois envolve desmantelamento, desativação ou encerramento de atividades poluidoras ou que atuem no processamento, armazenamento e circulação de substâncias nocivas à saúde pública ou ao meio ambiente.


  Segurança operacional


  Há três preocupações fundamentais:


  Primeira, a possibilidade de liberação de radioatividade. Devido às suas consequências para o ser humano e para a biota em geral, as usinas costumam ter várias barreiras. Em Angra dos Reis, por exemplo, o envoltório do prédio do reator tem 70 cm de concreto e, em seu interior, uma capa esférica de aço, com 3 cm de espessura.


  Em seguida, o risco de perda de controle, que possa resultar em reação desgovernada, com alta geração de calor. Daí a existência de um grande reservatório de água borada (também o boro, usado no circuito primário, é um absorvente de nêutrons), que pretende obter o desligamento do reator e mantê-lo coberto com água para seu resfriamento.


  Finalmente, a dor de cabeça mais séria: os rejeitos radioativos, apelidados de lixo radioativo ou lixo atômico. São classificados em três categorias: os de baixa atividade, podem ser manipulados sem necessidade de blindagem; os de média, exigem blindagens para proteção dos operadores; e os de alta atividade, contidos no combustível usado, requerem, além de blindagem, o resfriamento por longos períodos, para remover o calor que geram continuadamente.


  Nas usinas de Angra dos Reis, após tratamento (conforme o tipo: compactação, incineração, evaporação, filtração, lavagem de gases, etc.), os rejeitos das duas primeiras categorias são acondicionados em tambores de 200 litros e estocados em depósitos iniciais, especialmente projetados e construídos para esse fim, na própria central, estando à espera da implantação, no Brasil, de um repositório definitivo, prometido para 2018. Já os elementos combustíveis usados, que contêm os de alta atividade, são inicialmente mantidos dentro das usinas, em piscinas refrigeradas, para posterior armazenagem de longo prazo em depósito especialmente projetado e construído para esse fim. No Brasil, esse depósito de longo prazo está prometido para 2026, prevendo posterior decisão quanto ao aproveitamento do plutônio e urânio residual (reprocessamento e reciclagem).


  Não há solução definitiva para esse problema da disposição dos rejeitos (lixo) de alta atividade. A solução mais cogitada tem sido o depósito em rochas que estão a centenas de metros abaixo da superfície, onde ficariam por milhares de anos. O caso mais conhecido é o projeto americano de um depósito definitivo nas montanhas Yucca, no estado de Nevada, a 150 km de Las Vegas, onde os rejeitos poderiam ficar por um milhão de anos. Todavia, esse projeto foi contrariado pelo governo Obama e permanece objeto de intensos embates, tanto no poder legislativo quanto no judiciário. [10]


  Também têm surgido, nos Estados Unidos, algumas iniciativas de retomada das atividades de reprocessamento e reciclagem de elementos combustíveis em bases semelhantes às que vêm sendo praticadas há muitos anos na França, e mais recentemente no Japão. Isso muda a ideia de disposição final, que passa a ficar restrita aos rejeitos de alta atividade (separados, após o reprocessamento, do elemento combustível), que correspondem a menos de 10% da massa total.


  Mas os operadores de usinas nucleares americanas, que têm sob sua responsabilidade a armazenagem intermediária dos elementos combustíveis, não sabem se vão ser legitimadas tal retomada do reprocessamento e a reciclagem industrial.


  Essas são as informações necessárias para um entendimento básico da questão. [11] Mais do que isso, já esbarra no balanço das divergências, o que remete à controvérsia.


  A controvérsia


  Ao longo da segunda metade do século XX, foi tomando corpo um amplo movimento social de forte oposição às tecnologias nucleares, espalhando-se por muitos países. Ele é formado por algumas organizações profissionais, muitas entidades ambientalistas e socioambientais, além de aguerridos grupos de ação direta. [12] Na origem, o objetivo essencial de todas essas articulações foi o desarmamento. Mas logo passaram a atacar, com muita ênfase, tanto a geração elétrica nuclear, quanto a mineração de urânio. A rigor, são essas as três polêmicas imbricadas no interior do que pode ser entendido como “a controvérsia sobre o nuclear”.


  Embora os três temas não possam ser separados, há duas razões para o foco das divergências estar no uso civil da energia nuclear. Por um lado, porque sua expansão aumenta as incertezas e dificuldades para a não proliferação de artefatos atômicos. Por outro, porque, sem ela, tenderia a diminuir o problema dos impactos ambientais da mineração de urânio. De resto, justamente o debate sobre as vantagens e desvantagens da geração termonuclear de eletricidade teve muitas mudanças recentes, com a troca de lado de vários líderes históricos do movimento antinuclear. Alguns até se tornaram paladinos “pró-nuclear”.


  Por exemplo, Patrick Moore, um ecólogo canadense de 63 anos, teve destacada participação no Greenpeace, desde sua fundação em 1971 até 1986. Hoje, ele preside e é cientista-chefe de uma empresa de consultoria chamada Greenspirit Strategies, com sede em Vancouver, uma das mais ativas no imenso lobby favorável à construção de novas usinas nucleares pelo mundo afora. [13]


  Movimento similar ocorreu com o bispo anglicano Hugh Montefiore, que, por vinte anos, liderou a seção britânica da ONG Friends of the Earth; e também com Stephen Tindale, diretor do Greenpeace britânico entre 2001 e 2007; e, ainda, com Tim Flannery, biólogo australiano autor de um dos principais best-sellers sobre a mudança climática (Flannery, 2007).


  Esse movimento de conversão apoia-se, e muito, no que dizem cientistas de renome. Alguns deles são bem contestáveis, como é o caso do profeta de Gaia, James Lovelock (Lovelock, 2006). [14] Mas não se pode dizer nada de parecido sobre John Holdren, [15] conselheiro científico do presidente Obama, ou sobre o biólogo conservacionista Jared Diamond (Diamond, 2005).


  Ecopragmatismo


  Entre os convertidos, quem explicitou bem a trajetória mental desse processo de adesão ao movimento pró-nuclear foi outro ecólogo: Stewart Brand, americano de 72 anos, legendário fundador e editor do Whole Earth Catalog (1968-1985), premiado em 1972 com o National Book Award. Em 2009, ele publicou um “manifesto ecopragmático”, cujo quarto capítulo, sobre o tema nuclear, ajuda muito a entender os termos atuais da controvérsia (Brand, 2009). [16]


  Seu manifesto começa lembrando que, quando se trata de discutir a necessidade de reduzir o dióxido de carbono da atmosfera para 350 partes por milhão (ppm), em vez de atingir as 450 ppm aceitas pelo consenso internacional, os ambientalistas americanos costumam citar a autoridade científica do climatologista da Nasa James Hansen. [17] Mas que preferem ignorar as propostas feitas na carta que Hansen enviou ao presidente Obama logo que ele chegou à Casa Branca: imposto sobre o carbono para todas as fontes de combustíveis fósseis; fechamento das usinas elétricas a carvão; e urgente cooperação internacional na pesquisa e desenvolvimento sobre a quarta geração de usinas nucleares. Nessa carta, Hansen incluiu duras críticas ao movimento ambientalista antinuclear.


  Brand fez parte desse movimento até 2002, quando começou a mudar de ideia, após uma visita ao já mencionado Yucca Mountain Repository, organizada pela Long Now Foundation, [18] feita na companhia de Peter Schwartz, construtor de cenários e fundador do Global Business Network (GBN), [19] um especialista em energia, que antes trabalhou com Amory Lovins no Rocky Mountain Institute (RMI). [20]


  Um ano depois da expedição a Yucca, o GBN foi convidado pela organização canadense encarregada do lixo atômico (Nuclear Waste Management Organization) a conduzir algumas oficinas de trabalho sobre cenários dos impactos dos 22 reatores nucleares já existentes no país. Após oito encontros desse tipo, emergiu a política canadense de rejeitos radioativos, baseada no princípio de que, em período de 175 anos, a radioatividade desse lixo cai a um bilionésimo do nível em que saiu do reator. Ao contrário de outros lixos químicos, como o mercúrio, por exemplo, o rejeito nuclear perde toxicidade ao longo do tempo. Daí a decisão de construir um repositório semelhante ao de Yucca Mountain, e de confiar nos avanços da capacidade tecnológica das próximas 25 gerações.


  Nesse processo, Brand foi se convencendo de que o problema do lixo atômico não era de ordem “cósmica”, como havia pensado antes. E de que a energia nuclear poderia ser, então, de grande ajuda na mitigação do aquecimento global. Passou a perguntar-se, então, por que havia demorado tanto para deixar de ser “anti” e passar a ser “pró”.


  Duas razões básicas


  A resposta teria sido dada em 2007 por outra destacada militante que havia feito o mesmo percurso. Gwyneth Cravens, ex-editora da revista New Yorker, em seu livro Power to Save the World: the Truth about Nuclear Energy, em coautoria com Richard Rhodes, atribui sua guinada a duas razões essenciais: “carga de base” (baseload) e “pegada” (footprint).


  Por “carga de base” ela entende o que por aqui é chamado de “energia firme na base do sistema”. O montante mínimo de energia garantido, consistente, permanente, contínuo e confiável, “faça chuva ou faça sol”, que as usinas de geração elétrica devem prover para atender as demandas de seus milhões de clientes. E essa carga tem origem nas três fontes tradicionais – a fóssil, a hídrica e a nuclear –, pois as novas – a eólica e a solar – são intermitentes, e, portanto, só podem ser complementares.


  Em termos de “pegada”, uma usina nuclear de mil megawatts precisa de menos de um quilômetro quadrado. [21] Se gerados por energia eólica, esses mil megawatts exigiriam 600 vezes mais área. Por solar, 150 vezes mais.


  Tão ou mais significativa é a diferença de volume entre o lixo atômico e o lixo do carvão. O primeiro caberia em uma latinha de refrigerante, se a referência fosse todo o consumo de eletricidade do tempo de vida de um indivíduo que só usasse nuclear. Comparativamente, o carvão atingiria 69 toneladas de lixo sólido, mais 77 toneladas de emissões de dióxido de carbono. Sem contar as cinzas e os gases, grandes fontes de radioatividade, cheias de metais pesados, como chumbo, arsênico e mercúrio, o mais tóxico. Estima-se que, a cada ano, a poluição do carvão cause 30 mil mortes nos Estados Unidos e 350 mil na China.


  Cravens lembra que a crescente eficiência a qual vai permitir a redução da intensidade energética (quantidade de energia por dólar de PIB) é o primeiro mandamento da mitigação do aquecimento global. Todavia, por mais que seja crucial, não é suficiente para substituir as geradoras elétricas que precisam ser fechadas, e também não gera energia para a tremenda demanda de consumidores emergentes da China, Índia e de vários países da África e da América Latina. O que coloca um sério problema de escolha entre as fontes de energia disponíveis.


  É por isso que muitos dos que se dedicam à questão climática acabam por se render ao argumento do menor dos males (the lesser of two evils) e preferindo considerar todas as possibilidades (take nothing off the table). Segundo o levantamento feito pelos autores (Cravens & Rhoden, 2007), apoiariam a opção nuclear 89% dos cientistas, 95% dos que estão em pesquisas energéticas, e 100% dos que investigam questões nucleares e de radiação.


  Já Stewart Brand se diz absolutamente convencido de que está superado o problema de segurança operacional dos reatores nucleares, pois a indústria teria tirado lições dos três principais acidentes: Windscale, na Inglaterra, em 1957, e os já mencionados Three Mile Island e Chernobyl. Mais do que isso, surpreende certamente seus leitores ao afirmar que as consequências desse último foram infinitamente menos importantes do que se imagina.
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